
Banqueiros rejeitam a 
Só aceitam rolar o principal da dívida vencida 
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renegociação plurianual 
ou a vencer =__dois ou três anos no máximo 

O Br- 
princidil conseguiu incluir o 
gripal da dívida a vencer no 
aceiro trimestre de 1987 no 

.tordo de reescalonamento de 
setembro último e. em conse-
qüência, obteve maior folga pa-
ra conduzir a fase 4 de renego-
ciação com os credores exter-
nos, afirmou ontem o diretor 
para assuntos da divida externa 
do Banco Central. Antonio de 
Pádua Seixas. Mas o COR-
REIO BRAZILIENSE apurou 
no Ministério da Fazenda que os 
bancos credores rejeitam a re-
negociação plurianual e que-
rem repetir o acordo de setem-
bro, com a rolagem do principal 
da divida vencida ou a vencer 
em dois ou três anos. 

Após as festas de fim de -ano, 
a renegbciação da dívida terá 
sua primeira etapa formal, dia 
19 de janeiro próximo, com a 
discussão no âmbito do Clube de 
Paris sobre o reescalonamento 
do endividamento brasileiro 
junto a credores oficiais. Em 
principio, o Clube de Paris acei-
tou rolar a dívida vencida em 
1985 e 1986, no total de 3,01 bi-
lhões de dólares. Mas o Brasil 
quer o reescalonamento tam-
bém da divida a vencer em 1987 

mais 859 milhões de dólares 
e ainda a parcela dos juros 

não pagos de 1985 e deste ano, 
no- total de 700 milhões de dóla-
res. 

Com os bancos credores, o di-
retor para assuntos da divida 
externa do Banco Central Anto-
nio de Pádua Seixas, acertou, 
na última segunda-feira, em 
Nova Iorque ao retornar da reu-
nião do dia 18 com o Clube de 
Paris, ( que dispensou o monito-
ramento do Fundo Monetário 
Internacional (FMI) para a ro-
lagem da dívida brasileira jun-
to a organismos oficiais) a ex-
tensão do açordo da fase 3 de re-
negociação ao principal da dívi-
da a vencer até o final de março 
próximo. 

O novo acerto permite ao Bra-
sil manter depositadas no Ban-
co Central as parcelas corres-
pondentes às amortizações de-
vidas de janeiro a março de 
1987, a exemplo do que já faz 
desde 1983 para o principal da 
divida. De acordo com os dados 
divulgados na última terça-
feira pelo Banco Central, no pri-
meiro trimestre deste ano. as 
amortizações devidas atingi-
ram 2,14 bilhões de dólares e, ao 
longo de 1987, somarão 9.2 bi-
lhões. 

Os bancos credores reafirma-
ram o compromisso de manter, 
até o final de março, os créditos 
comerciais de 9,6 bilhões de dó-
lares e interbancários de 5 bi-
lhões de dólares. A data-base 
para o fechamento da fase 4 de 
renegoelação-da divida de 67,3 
bilhões de dólares junto aos 
bancos credores será 15 de abril 
próximo, com o reescalonamen-
to dos compromissos com ven-
cimento posterior a 1 0  de janei-
ro de 1986. 

Mas ninguém preve 1-amua-- 
de para a conclusão do acordo 
da fase 4 de negociação. Diante 
dos desajuste do Plano Cruza-
do, após dez meses de imple-
mentação, sobretudo com a 
brusca queda do superávit co-
mercial e das reservas cam-
biais, os banqueiros resistem á 
idéia de renegociação pluria-
nual. Pela proposta qriginal. 
apresentada ainda em 1984 pelo 
ex-presidente do Banco Central, 
Affonso Celso Pastore, o Brasil 
solicitou o reescalonamento da 
divida a vencer de 1985 a 1991, 
portanto, com abrangência de 
sete anos. 

O atual Governo não alterou a 
proposta inicial. Mas, em se-
tembro último, conseguiu o 
reescalonamento efetivo ape-
nas da divida de 5,74 bilhões de 
dólares vencida em 1985 e dei-
xou as amortizações de 8.27 bi-
lhões de dólares deste ano para 
rolagem final na fase 4 de rene-
gociação. Assim, a fase 4 deve-
ria reescalonar os vencimentos 
da divida de 1986 a 1991, no total 
de 14,6 bilhões de dólares 77,8 do 
endividamento brasileiro de 
médio e longo prazos. 

O acordo com tal abrangência 
assusta os bancos credores e a 
maioria deles já manifestou ao 
Banco Central a intenção de ne-
gociar, a exemplo do que foi 
acertado em setembro último, a 
rolagem de divida de apenas 
dois ou três anos — no máximo, 
as amortizações de 8,27 bilhões 
de dólares deste ano, de 8.9 bi-
lhões de dólares de 1987 e 8,6 bi-
lhões de 1988. 

Outra pendência de difícil 
acordo será a redução do paga-
mento de juros e outros encar-
gos da divida. Mais do que o 
eventual corte do spread" — ta-
xa de risco — dos atuais 1,125 a 
1,25 por cento ao ano para me-
nos do que o 0,81 por cento obti-
do pelo México, em setembro 
último, as discussões ficarão 
conçentradas na pretensão do 
Brasil de refinanciamento par-
cial dos juros básicos e fixação 
de teto para essas remessas. 

O refinanciamento parcial 
dos juros depende mais da reto-
mada do fluxo de créditos de or-
ganismos oficiais, conforme os 
entendimentos com o Clube de 
Paris, e também do BancaMun-
dial. uma vez que não há previ-
são de ingresso de dinheiro novo 
dos bancos privados. Na fixa-
ção do teto, o Banco Central 
pretende evoluir a idéia de cria-
ção do fundo de equalização pa-
ra os juros da divida. 

Para a viabilização do fundo, 
o Brasil e os bancos credores 
projetariam a taxa média dos 
juros internacionais para os 
próximos anos para fixar o. 
montante de pagamento anual. 
No caso de queda dos juros em 
relação á média projetada, os 
bancos credores contribuiriam 
para o fundo e, em caso de alta, 
seria a vez do Brasil. 


